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CÂMARA MUNICIPAL DE EMBU-GUAÇU

Divisão Administrativa

ANEXO I

Termo de Referência
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 002/2022

EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

Processo Administrativo Nº. 043/2022

1. OBJETO

1.1 AQUISIÇÃO DE SERVIDOR DE DADOS E SOFTWARES.
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	DESTINO
	UNIDADE
	QUANT

	1. 
	SERVIDOR DE DADOS, PROCESSADOR MÍNIMO DE 2.5GHZ, MEMÓRIA RAM 16GB, 3xHD 1TB CADA, SUPORTE A RAID, 2 PLACAS DE REDES, FONTE REDUNDANTE
	LEGISLATIVO
	UND
	1

	2. 
	LICENÇA WINDOWS SERVER 2022
	LEGISLATIVO 
	UND
	1

	3. 
	LICENÇA WINDOWS SERVER CAL 2022 10 DISPOSITIVOS
	LEGISLATIVO
	UND
	1


2. ESTIMATIVA DE CONSUMO

2.1 A contratação é de entrega única e imediata para os equipamentos e de licença vitalícia para os softwares; 
3. DA JUSTIFICATIVA
3.1 Conforme laudo técnico o servidor apresenta a necessidade de substituição, o mesmo encontra-se apresentando problemas como:

3.1.1 Desligamentos, travamentos e superaquecimento;

3.1.2 A cada falha ocorrida no equipamento, maiores tem sido os esforços para restaurar a máquina e os dados contidos nela, aumentando assim o risco de perda de dados;

3.1.3 Em caso de parada total do equipamento ocorrerá uma parada nos trabalhos da Câmara até que a aquisição, substituição e configuração do equipamento seja feita. 
3.2 O laudo técnico também ressalta a importância de tal equipamento para a execução dos trabalhos da Câmara informa a necessidade de um segundo servidor para Backup que será previamente configurado e ficará disponível em caso de falha de hardware ou de sistema no equipamento principal, sendo indicado para esta função a aquisição um NAS Storage visando segmentar o armazenamento garantindo maior proteção e alta disponibilidade dos dados.

3.2.1 Em virtude dos avanços tecnológicos e do aumento da capacidade de processamento, de alocação de memórias dos novos Softwares e Sistemas Operacionais, bem como a incompatibilidade dos Hardwares para instalações de novos periféricos de informática, pois o servidor que temos foi adquirido em 2007, com 14 anos de utilização o mesmo encontra-se obsoleto, sem garantia, têm apresentado diversas falhas acarretando risco de perda de dados e paralisação completa dos sistemas, sendo de extrema necessidade e urgência a sua substituição.

3.3 Os equipamentos são responsáveis por manter no ar os serviços web da câmara, como rhweb, consulta de atividades legislativas anterior a 2020 e todo o PORTAL DA TRANSPARENCIA, bem como os sistemas internos de processamentos de dados como contábil, recursos humanos, almoxarifado, patrimônio e compras.

3.4 Com a apresentação de laudo técnico pela empresa Infordinâmica, prestadora de serviço da Câmara, foram realizadas diversas tentativas de cotações com as especificações do laudo inicial, contudo sem sucesso.

3.5 Após alterada as especificações e recebido novo laudo foram realizadas novas pesquisas onde podemos averiguar que o valor da aquisição, apenas para o servidor, estava estimando em R$ 135.483,00, baseando-se em simulação no site da Dell no valor de R$ 132.966,00 e Pregão 006/2021 da Sub Prefeitura de Parelheiros no valor de R$ 138.000,00
3.6 Passamos então questionar se a contratação de uma empresa para prestação do serviço em servidor em nuvem (cloud) não seria mais vantajoso para a câmara. Concluiu-se que o serviço seria superdimensionado para a nossa necessidade e que não temos demanda para tanto e que o custo também não seria vantajoso em relação a aquisição de uma máquina própria. 
3.7 Em reunião Dina secretaria administrativa, Patrícia chefe da divisão administrativa, Sandra controladora interna, Reginaldo técnico de TI prestador de serviços foi concluído que as especificações que estamos cotando são muito superiores ao que temos hoje, tanto de hardware quanto de software e que reduzindo as exigências técnicas teríamos mais facilidade na compra, menor custo e ainda assim atenderia a nossas necessidades de processamento de dados. Os itens que mais encareceu nas pesquisas de preços foram as licenças de software SQL SERVER e as LICENÇAS CALS DE ACESSO AO SERVIDOR em número de 60 dispositivos. Resolvemos não comprar a licença de SQL SERVER pois é possível a utilização de software com a mesma função free sendo o MY SQL. Optamos por comprar apenas os Softwares Operacional do servidor (Windows) e as licenças de acesso para 10 dispositivos uma vez que o acesso dos funcionários não é simultâneo e que no momento temos 9 servidores que acessam a rede.
3.8 O Reginaldo nos passou requisitos técnicos mínimos para que um servidor possa capaz de suprir as nossas necessidades e o Gustavo também técnico prestador de serviço corrigiu alguns detalhes e confirmou a especificação conforme consta no objeto deste termo.
4. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO.
4.1 O prazo máximo de entrega dos itens é de 20 dias, após envio do pedido de compra, independentemente do valor do pedido ou faturamento mínimo;
4.2 Os equipamentos devem conter garantia mínima de 1 ano para defeitos de hardware, com suporte técnico de fornecimento e troca de peças defeituosas, com assistência técnica autorizada nacional;
4.3 A entrega será única no Prédio dos Gabinetes e Administração Rua Coronel Luiz Tenório de Brito, 752, 2º Andar, ambos no Centro, Embu-Guaçu, SP. 
4.4 Todo e qualquer ônus decorrente de frete, será de inteira responsabilidade da CONTRATADA. A movimentação dos materiais até o local designado para entrega é de inteira responsabilidade da CONTRATADA ou da transportadora, não sendo a CONTRATANTE responsável pelo fornecimento de mão de obra para viabilizar o transporte.

4.5 O objeto dessa licitação será recebido PROVISORIAMENTE e DEFINITIVAMENTE após conferência, sendo verificada, a conformidade do material proposto e entregue com as especificações contidas neste Termo de Referência.

4.6 Caso seja verificada qualquer incompatibilidade, o material deverá ser substituído, por conta e ônus da CONTRATADA, em no máximo 03 (três) dias úteis, não considerado como prorrogação do prazo de entrega. Esse processo de verificação de compatibilidade será também aplicado ao material encaminhado pela licitante em substituição, e somente após o cumprimento dessa etapa, será o objeto da licitação definitivamente recebido e aceito;

4.7 O recebimento definitivo não excluirá a responsabilidade da CONTRATADA pela perfeita qualidade do material fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas, no prazo de garantia do produto, quando da utilização desse material;
5. RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA
5.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

5.1.1 Executar o objeto em condições adequadas, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal.

5.1.2 Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação especifica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Administração;

5.1.3 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

5.1.4 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

5.1.5 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar de outra empresa qualquer das prestações à que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência.

6. RESPONSABILIDADE DA CONTRATANTE
6.1 São obrigações da Contratante:

6.1.1 Dar ciência a contratada da agenda de sessões, audiências, reuniões e outros eventos;
6.1.2 Verificar minuciosamente, a conformidade dos equipamentos e softwares recebidos provisoriamente com as especificações constantes no termo de referência e proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos;

6.1.3 Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições nos equipamentos e softwares, fixando prazo para a sua correção;

6.1.4  Efetuar o pagamento no prazo previsto;
6.1.5 Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

6.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

7. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

7.1 Em caso de formalização de termo de contrato, a Administração nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, irá designar representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

8. DO PAGAMENTO

8.1 O pagamento será realizado no prazo máximo de até 10 (dez) dias, contados a partir do recebimento definitivo do objeto.

8.2 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa. O prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

9. DO REAJUSTE

9.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas.

10. DAS SANÇÕES
10.1 A Contratada que convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebre o contrato, deixe de entregar ou apresente documentação falsa exigida para contrato, cause o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhe ou fraude à execução do contrato, comporte-se de modo inidôneo ou cometa fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com poder público pelo prazo de até cinco anos.

10.2 Com fundamento nos artigos 86 e 87 da Lei nº 8666/93 e suas alterações a adjudicatária ficará sujeita, no caso de atraso injustificado, assim considerado pela Presidência da Câmara Municipal, execução parcial ou inexecução da obrigação, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, assegurada a prévia e ampla defesa, as seguintes penalidades, cumulativamente ou não:

10.2.1 Advertência: caso verifique-se a falta de presteza, eficiência ou descumprimento dos prazos neste instrumento previstos, especialmente ao que diz respeito às entregas e qualidades dos produtos ou serviços prestados;

10.2.2 Multa: no valor correspondente a 1% (hum por cento) do valor global do Contrato, por dia de atraso, caso haja reincidência específica;

10.2.3 Suspensão do direito de firmar contratos com a CONTRATANTE: na hipótese de reiterado descumprimento das obrigações;

10.2.4 Declaração de inidoneidade para participar de licitação promovida pela CONTRATANTE, caso recuse-se, sem motivo justo, à entrega dos equipamentos e softwares.
11. JULGAMENTO

11.1 O Julgamento será pelo  MENOR PREÇO UNITARIO.
12. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
12.1 As despesas decorrentes do presente instrumento correrão à conta das Dotações Orçamentárias: nsº 01.01.01.031.0015.2040.3.3.90.30.00 e 01.01.01.031.0015.2040.4.4.90.52.00.
13. DAS ALTERAÇÕES DESTE TERMO DE REFERÊNCIA 

Este Termo de Referência poderá sofrer alterações até a data de divulgação ou publicação do instrumento convocatório, a fim de fornecer corretamente os dados para a apresentação da proposta comercial, bem como, para se adequar às condições estabelecidas pela legislação vigente.
Câmara Municipal de Embu-Guaçu, 07 de junho de 2022.
Antônio Filho Botelho

Presidente 
Rua Emília Pires, 135 - Embu-Guaçu - SP - CEP  06900-130
Tel.: 4661-5838 Ramal 205  
E-mail: compras@embuguacu.sp.leg.br Protocolo geral: protocolo@embuguacu.sp.leg.br                 
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